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NOTA À SEXTA EDIÇÃO

Não foram muitas as alterações havidas em matéria de aposentadoria especial 
desde a quinta edição (de 2010), mas algumas foram significativas, principalmente 
no que diz respeito à utilização dos EPI e aos contribuintes individuais. 

Com o advento da regulamentação desse mesmo benefício para os servidores 
públicos, algumas questões se apresentaram aos estudiosos, entre as quais as que 
dizem respeito ao resgate da penosidade e da periculosidade em face do que dispõe 
o art. 40, § 4º, I/III, da Carta Magna.

Registramos a edição de três súmulas tratando do tema. A Súmula TNU n. 
26 diz: “A atividade de vigilante enquadra-se como especial, equiparando-se à de 
guarda, elencada no item 2.5.7 do Anexo II do Decreto n. 53.831/1964.”

A Súmula IAPAS n. 37.b determina: “O simples fato de haver caracterização da 
condição insalubre em determinada atividade não pode assegurar ao trabalhador 
o benefício da aposentadoria especial, que se trata de vantagem deferida quando 
do trabalho se origina desgaste das condições orgânicas sem possibilidade de 
recuperação.”

Súmula MTPS n. 37.a estabelece: “Será computado para o efeito de 
aposentadoria especial, o tempo de serviço prestado por menor de 18 anos, em 
atividade insalubre, penosa ou perigosa, desde que efetivamente comprovado. A 
proibição contida no art. 405 da CLT é de ordem pública, tem por fim proteger o 
menor e não pode ser invocada contra os seus interesses.”

O pensamento doutrinário relativo à aplicação proporcional do fator 
previdenciário na aposentadoria por tempo de contribuição quando da conversão 
do tempo especial para o comum foi levado aos tribunais, ainda sem sucesso 
(Proc. n. 2009.81.08.007367-7/RS).

Nesta 6ª edição, acrescemos 11 novos capítulos: Contribuintes individuais, 
Contagem recíproca, Trabalho no exterior, Revisão de cálculo, Profissionais do sexo, 
Direito Intertemporal do PPP, Lesão por esforços repetitivos, Agentes psicológicos, 
Contencioso administrativo, Ação Civil Pública e Doutrina nacional, sempre com a 
ideia de propiciar as primeiras informações sobre o tema.
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NOTA À QUINTA EDIÇÃO

Nos anos 2007/08 e até o final de 2009 o tema aposentadoria especial 
manteve-se despertando muitos questionamentos, centrados ainda na conversão 
de tempo especial para comum, exigência de menção à utilização de tecnologia nos 
documentos laborais (PPP de LTCAT), ex vi da Lei n. 9.732/98. Principalmente nas 
divergências entre o pensamento dos segurados no setor de medicina e segurança 
do trabalho emissor dos documentos e as definições da perícia médica do INSS.

O advento do Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário (NTEP) da Lei 
n. 11.430/06, a partir de 1º.4.07, e a implantação do Fator Previdenciário de 
Prevenção (FAP) da Lei n. 10.666/03, a contar de 1º.01.10, também influenciaram 
os estudos sobre esse benefício excepcional. 

Quando estatisticamente são muitos os casos em que seja possível combinar 
o CNAE da empresa com o CID alegado pelo requerente do auxílio-doença, é 
sinal indicativo de que os esforços preventivos empresariais não garantiram um 
ambiente seguro para o trabalhador. E esse é um pressuposto da aposentadoria 
especial. 

A prova de que o assunto chega diariamente aos tribunais é a existência 
de pelo menos 15 súmulas versando a matéria, praticamente nos obrigando a 
desenvolver um capítulo novo nesta 5ª edição. A mudança de posicionamento do 
STJ terá de ser considerada, bem como o ponto de vista dos Juizados Especiais 
Federais, tendo em vista a recente decisão da Turma Nacional de Uniformização. 

Também julgamos oportuno ampliar a abordagem sobre a situação dos 
servidores (que continua indefinida no tocante à regulamentação dos ambientes 
laborais públicos insalubres).

Wladimir Novaes Martinez
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NOTA À QUARTA EDIÇÃO

A terceira edição deste Aposentadoria Especial deu-se em 2000, quando 
ainda efervesciam as discussões em torno da indigitada ODS n. 600/98 e logo 
depois do ingresso na 4ª Vara Federal de Porto Alegre da Ação Civil Pública n. 
2000.71.00.0030435-2, que, entre outros aspectos, contestava aquela norma 
administrativa e cujo resultado somente sobreveio em agosto de 2003, com a 
decisão do STJ.

Ela foi publicada no meio do debate sobre a validade da conversão do tempo 
especial para o comum, que até hoje (2006) ainda pende de solução, diante do 
Decreto n. 4.827/03 e do entendimento do Judiciário Federal de que somente 
períodos anteriores a 29.5.98 podem ser objeto desse acréscimo de 40% (homem) 
ou 20% (mulher).

Precedeu às intempéries derivadas da disposição de implantar o PPP e o LTCAT 
em 2002, depois de marchas e contramarchas, cuja eficácia somente se deu em 
1º.1.04, ainda que este último laudo técnico, sem esse título abreviado, tivesse 
sido referido já na Lei n. 9.732/98. Nesse interregno, bons autores escreveram 
sobre o benefício, sendo justo mencionar o Aposentadoria Especial, de Maria 
Helena Carreira Alvim Ribeiro.

Daí termos sido obrigados a ampliar esta 4ª edição, com mais alguns capítulos 
e atualizar a jurisprudência da Justiça Federal. Da mesma forma, em virtude da 
semelhança de objetivos, algumas das ideias provêm dos nossos Aposentadoria 
Especial em 720 Perguntas e Respostas, 4. ed. e O PPP na Aposentadoria Especial, 
2. ed., ambos da LTr Editora. Para tornar mais fácil a consulta, o leitor não estranhe 
certa reedição de temas.

Como ensinamento, resta a importância que assumiu a prevenção, higiene, 
medicina e segurança do trabalho, obrigando os profissionais interessados 
a dominar os postulados básicos dessa área da proteção trabalhista. Sem o 
profundo conhecimento do contido nas NR e do desenvolvimento sobre doenças 
ocupacionais, mais ainda, sem saber como se processa a prova, é praticamente 
impossível ao advogado estudar a natureza da aposentadoria especial.

Wladimir Novaes Martinez
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NOTA À TERCEIRA EDIÇÃO

O interesse despertado pela 2ª edição confirmou a preocupação dos 
estudiosos com o desenvolvimento do benefício aposentadoria especial nos 
anos 98/00. Vários congressos e uma infinidade de seminários realizaram-se no 
País, quase todos enfocando principalmente os conceitos de habitualidade e 
permanência, emissão do laudo técnico, níveis de tolerância, direito adquirido, 
retroação das normas administrativas, especialmente, no final de 1999 e início de 
2000, a informação relativa à utilização de EPI ou à presença de EPC (em razão da 
Portaria MPAS n. 5.404/99 e da Instrução Normativa INSS/DC n. 7/00).

A discussão sobre a possibilidade ou não da conversão prosseguiu, máxime 
em relação a períodos de atividades especiais realizadas posteriormente a 28.5.98, 
desdobrando-se com ações na Justiça Federal, a maioria pendente de julgamento, 
mas algumas já em fase de segunda instância.

Uma retroação ODS n. 600/98, ainda que aliviada pela ODS n. 612/98, em 
relação a laudos técnicos pretéritos, o direito à conversão de quem não detinha 
ao direito adquirido, são os grandes problemas que envolvem a concessão do 
benefício.

Agora, depois de amplamente disciplinada a matéria e desenvolvida pela 
doutrina, haja vista os Aposentadoria Especial de Freudhental e Vendrame e o 
magnífico Aposentadoria Especial de Maria Helena Carreira Alvim Ribeiro, sem 
falar nos livros sobre PPP, de Gonzaga e Vendrame e o nosso, restou ao Poder 
Judiciário Federal a última palavra, sendo suficiente decidir se o INSS pode exigir o 
laudo técnico relativo ao passado (quando o dispensava) e se só existe possibilidade 
de conversão para quem preencheu os requisitos legais até 28.5.98 ou tem 20% 
do tempo. 

Wladimir Novaes Martinez
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NOTA À SEGUNDA EDIÇÃO

A 1ª edição deste livro Aposentadoria Especial esgotou-se em praticamente 
seis meses, demonstrando o interesse dos estudiosos da matéria e, à vista das 
alterações supervenientes em maio e dezembro de 1998, impôs-se esta 2ª edição.

Com as Medidas Provisórias ns. 1.663-10/98 e 1.663-13/98, a conversão 
do tempo de serviço especial para o comum — a exemplo do que sucedera com 
a conversão do comum para o especial em razão da Lei n. 9.032/95 — restou 
bastante afetada. A partir de 29.5.98, ela não mais seria possível, sem prejuízo da 
continuidade da transformação do tempo especial em especial.

Tal lei foi, por assim dizer, regulamentada pela Ordem de Serviço DSS n. 
600/98 (revogando o item 12 da ODS n. 564/97), ampliando-se a disciplina 
do benefício. Enquanto vigente, provocou polêmica quanto à possibilidade de 
conversão em relação a quem não preencheu os requisitos legais até 28.4.95, 
5.3.97 ou 28.5.98 e, também, no pertinente à exigibilidade do laudo técnico para 
períodos anteriores à sua instituição.

A Medida Provisória n. 1.663-13/98, afinal convertida na Lei n. 9.711/98, 
entretanto, autorizou o Poder Executivo a fixar percentual mínimo para a conversão 
em relação a períodos anteriores a 29.5.98 e, com isso, o Decreto n. 2.782/98 
optou por 20% dos três períodos (cinco, quatro e três anos).
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CAPÍTULO I

INTRODUÇÃO

As transformações operadas na legislação da aposentadoria especial, 
deflagradas com a Lei n. 9.032/95, pressupuseram distorções nesse instituto 
técnico previdenciário. Vale dizer, reconheceram os desvios jacentes em razão 
da precariedade das normas então vigentes e depois revogadas, que incluíram 
profissões, ocupações, cargos, funções ou atividades sem justificação científica e 
atribuição de caráter constitutivo excepcional ao antigo SB-40.

11. Validade do SB-40

Este último documento — e igual poderá vir a se passar com o PPP e com o 
LTCAT — no passado adquiriu cunho carismático e poder constituinte de direito. 
Nem sempre alcançando o real significado de quatro palavras (habitualidade, 
permanência, ocasionalidade e intermitência), a simples presença delas no texto 
era suficiente para caracterizar o cenário desejado pelo segurado, ainda que 
conflitantes entre si (sic).

Prova disso, o elevado número de aposentados ter voltado ao trabalho, 
mesmo quando percipientes de complementação privada integral (sem, portanto, 
ter havido respeitável diminuição dos ingressos mensais), na mesma atividade de 
risco — que é o pressuposto do benefício concedido.

12. Extinção do benefício

Em um extremo, em certo momento, as autoridades e alguns especialistas 
desejaram extinguir a prestação, sob a alegação de não caracterização do 
evento determinante (contingência protegida). Em um claro excesso, pensou-se 
em transformá-la em uma espécie de aposentadoria por invalidez (o segurado 
teria de provar, mediante exame médico pericial empreendido pelo INSS, ter sido 
vítima contumaz dos agentes físicos, químicos ou biológicos, ergométricos ou 
psicológicos).
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No passado, o Prejulgado MTPS n. 37.b estampava a seguinte redação: “O 
simples fato da caracterização da condição insalubre em determinada atividade 
não pode assegurar ao trabalhador o benefício da aposentadoria especial, que 
trata de vantagem deferida quando do trabalho se origina desgaste das condições 
orgânicas, sem possibilidade de recuperação”, mas a ideia aí preconizada não 
prosperou.

13. Aposentadoria por invalidez

A primeira solução acima indicada, em face do exagero da propositura, é 
inteiramente descabida; a segunda propicia aspectos positivos, como a eliminação 
da discussão sobre os requisitos legais formais, mas enseja nuanças negativas; a 
pior delas é a subjetividade inerente à perícia médica, sem falar nos infindáveis 
dissídios administrativos e judiciais travados sobre a presença da incapacidade (a 
exemplo das difíceis figuras jurídica e fática da doença profissional e do trabalho). 

14. Manutenção da prestação

Correto talvez seja manter-se o benefício como está e redimensioná-lo melhor 
em seu conceito (redefinindo categorias, e não os riscos ambientais), impondo 
maior participação no custeio, por parte do trabalhador e da empresa envolvida 
com os agentes nocivos, como previsto no art. 195, § 9º, da Constituição Federal, 
na redação dada pela EC n. 20/98: “As contribuições sociais previstas no inciso I 
deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão 
da atividade econômica ou da utilização intensiva de mão de obra.” Claro, exceto 
alguns exageros, impropriedades e precariedades da Lei n. 9.732/98. 

15. Mudanças no varejo

Por meio de leis, medidas provisórias e atos normativos menores, entretanto, 
o MPS optou por modificações no varejo, aqui e ali, afetando a concepção anterior, 
criando restrições a funções, circunstâncias e ambientes, impondo novas exigências 
formais limitadoras. Tudo isso sem treinamento intensivo dos servidores e com 
muita hesitação do órgão gestor (em menos de dez meses sobrevieram quatro 
ordens de serviço básicas). Só muito recentemente deu-se conta de que somente 
profissionais para isso habilitados poderiam apreciar e, se fosse o caso, contestar 
os documentos emitidos por técnicos e, hoje, deu-se ênfase à perícia médica.

Mudanças, como lembrado por Karina Muri Fujimoto em razão de delegação 
indevida ao INSS (A Aposentadoria Especial e sua Concessão. In: RPS n. 321/770, 
São Paulo, LTr, 2007).
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16. Laudo técnico

Curiosamente, entronizou-se o laudo técnico num nicho intocável, como 
decifrador de dúvidas materiais — desde 1º.1.04, o PPP e o LTCAT. Diante do 
descompasso entre seu conhecimento e a realidade retratada no papel, na dúvida, 
o previdenciário nega o enquadramento, e eis as JRs e CAjs atulhadas de provas e 
contraprovas, adiando-se a concessão da prestação. 

Com a CTPS, o relatório interno do superior, o DIRBEN 8030, o laudo técnico e 
o perfil profissiográfico, mais o PPP e o LTCAT, tem-se sete declarações empresariais 
(sic), tratando do mesmo assunto e reclamando unificação. Possivelmente, lograda 
com este PPP.

17. Revisão do modelo

A tendência, embora não claramente explicitada no texto da EC n. 20/98, 
reclama reexame do modelo, com novo rol de destinatários, redesenho dos cenários 
decantadores do direito, limite mínimo de idade e embaraços de variada ordem, a 
fim de tentar diminuir o número de requerimentos e concessões. Rever-se a exclusão 
de certas atividades penosas e com certeza de algumas perigosas (transporte 
aéreo), isto é, reformular-se a aposentadoria especial, obrigando os especialistas a 
reestudarem-na, reapreciarem suas novas características fundamentais, a verdadeira 
natureza jurídica e, principalmente, enfrentarem o cipoal da disciplina administrativa. 
Empenho, por sinal, nada fácil, a ser consolidado lentamente no curso do tempo.

O fato de os postos de concessão do INSS terem de examinar o tecnicismo 
dos PPP (partindo tão somente da experiência adquirida em relação ao antigo SB-
40), sopesá-lo como relato descritivo de riscos ambientais, apreciá-lo com vistas 
ao enquadramento técnico, concluir se os agentes nocivos presentes no cenário 
de trabalho coincidem com os relacionados no Anexo VI do Decreto n. 3.048/99 
(RPS) e, afinal, juridicamente, saber se ali se descrevem locais em que presentes 
atividades perigosas, penosas ou insalubres é tarefa por demais espinhosa e difícil, 
que só o tempo e o treinamento ensinarão.

18. Medicina e segurança

Pior se não estiverem preparados didaticamente para isso, conhecendo 
noções elementares de prevenção, medicina, higiene e segurança do trabalho. 
Complicando as coisas, se ignorarem o significado das diferentes técnicas 
de proteção (sejam individuais ou coletivas) e seu real alcance. Reafirma-se a 
necessidade de os interessados, advogados e servidores dominarem conhecimentos 
da medicina do trabalho, sem o que a solução restará, sempre, ao Poder Judiciário.
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19. Dificuldades operacionais

Por outro lado, carecerão de dominar a nomenclatura oficial dos instrumentos 
de perícia (v. g., decibelímetro, termômetro bulbo úmido natural, anemômetro, 
psicômetro, contador Geiger, mostrador gravimétrico de poeira, medidor de 
pressão sonora, calibrador, tubo colorímetro, etc.). Também terão de aprofundar 
todas as 26 Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego. 
Praticamente, de fato, serem médicos do trabalho ou engenheiros de segurança! 
E compartilhar de suas inquietações.

Cabendo papel extraordinário à doutrina: estudar, aprofundar o conhecimento 
e concluir se o Direito Previdenciário, in casu, cede majestade ao Direito do 
Trabalho, principalmente depois que o legislador assim decidiu (Lei n. 9.732/98).

20. Problemas insolúveis

Sobrepaira no entanto, um questionamento maior e aparentemente sem 
solução em relação ao passado:

a) a maioria das empresas não promovia sistematicamente a cuidadosa 
defesa da saúde e integridade física dos trabalhadores (como vieram a fazê-lo a 
partir de 29.4.95);

b) na maioria dos casos, as empresas não têm como provar as poucas 
providências acauteladoras — se estas aconteceram ou não;

c) as empresas não adquiriram o CA, não o entregaram mediante recibo, não 
treinaram, não fiscalizaram nem puniram a má utilização dos EPI e EPR;

d) os DIRBEN 8030 tentam relatar fatos acontecidos diuturnamente (sic) há 
mais de 25 anos sem que os signatários tenham as fontes consultáveis à disposição;

e) boa parte dos documentos faz afirmações errôneas, equivocadas e 
incorretas;

f) os médicos do trabalho ou engenheiros de segurança não atentam para o 
dever de afirmar conclusivamente se há ou não exposição que ponha em risco a 
saúde ou a integridade física do trabalhador;

g) o setor de recursos humanos confunde o risco com o sinistro;

h) as empresas têm receio de retratar a realidade ambiental com medo de 
ações indenizatórias;

i) inexiste mapeamento de risco e de sinistros adequados às necessidades;

j) não está claro na doutrina e jurisprudência o alcance do direito de categoria;

k) algumas empresas recusam-se a fornecer os documentos e os sindicatos e 
segurados não sabem o que fazer; etc.




